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PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

PRSTM/SECSTM/DIDOC/COGES/SEBIB

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - JMU - 14.133

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de material informacional
ao Superior Tribunal Militar (STM), de forma parcelada, durante 12
(doze) meses, disponíveis e comercializados no mercado brasileiro,
constituídos de livros impressos, folhetos, dicionários, mapas, normas
técnicas e fascículos avulsos de revistas disponíveis em editoras,
editoras virtuais, distribuidoras, livrarias, livrarias virtuais, sites
de compras virtuais e sebos,  conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. O objeto deverá ser fornecido sob demanda, uma vez que os pedidos
são feitos a partir das necessidades individuais das unidades
administrativas e dos gabinetes dos ministros do Superior Tribunal
Militar. 
1.3. Devido à peculiaridade do objeto, faz-se necessária a contratação
de uma única empresa, que deverá concentrar os diversos materiais de um
mesmo pedido em uma única aquisição, com objetivo de proporcionar maior
eficiência e agilidade no atendimento às demandas informacionais do
Superior Tribunal Militar.
1.4. O Superior Tribunal Militar não se obriga a adquirir todos os
objetos desta licitação junto a licitante vencedora.
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de
luxo, conforme Ato Normativo PRSTM nº 702, de 2024 (3564810).
1.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar
(3665956).
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados
da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma
do arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.8. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em
vista não ser possível indicar a quantidade exata de materiais
adquiridos durante o contrato, visto que os pedidos são realizados por
demanda das unidades interessadas, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando os custos envolvidos para a elaboração de
procedimentos licitatórios a cada 12 meses, quando se é possível a
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prorrogação contratual.
1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.10. O CATMAT do objeto é o de número 600375.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminare
(3665956). 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
3.1. Trata-se de contratação realizada anualmente pelo Superior
Tribunal Militar para selecionar empresa especializada no fornecimento,
sob demanda, de material informacional cosntituído de livros impressos,
folhetos, dicionários, mapas, normas técnicas e fascículos avulsos de
revistas disponíveis no mercado brasileiro, para a Seção Biblioteca,
demais unidades administrativas e gabinetes de minitros desta Corte.
3.2. Os pedidos serão feitos sob demanda, não sendo possível indicar
previamente a quantidade de itens que serão adquiridos durante a
validade do contrato.
3.3. A contratada deverá fornecer materiais íntegros, sem quaisquer
erros de impressão ou de encadernação.
3.4. Caso seja identificada edição mais recente de uma obra já
solicitada, havendo diferença de valores quanto à proposta inicial de
preço da licitante vencedora, esta deverá informar, de imediato, o
fiscal designado, para que nova autorização de compra seja emitida com
o valor atualizado.
3.5. Não havendo diferença de preços entre a edição mais recente e a
edição solicitada previamente, deverá ser adquirida a obra mais atual.
3.6. Os materiais informacionais solicitados serão relacionados aos
assuntos constantes do Anexo III.
3.7. Os títulos das obras poderão ser publicados e/ou comercializados
por editoras, órgãos governamentais da administração pública,
associações, sindicatos, fundações ou sebos.
3.8. O maior percentual de desconto oferecido pela licitante vencedora,
será aplicado sobre os preços listados nos catálogos ou nas tabelas
oficiais das respectivas editoras/distribuidoras vigentes à data da
elaboração das proposta de preços, incluídos tributos, postagens,
fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução deste
contato.
3.9. Não será exigido o desconto quando se tratar de material
informacional publicado por órgãos governamentais da Administração
Pública, associações, sindicatos, fundações, sebos ou comercializados
exclusivamente pelo autor.
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3.10. A critério da contratante, não será exigido o desconto quando
item comprovadamente esgotado estiver disponível para comercialização
somente em sites de compra virtual.
3.11. Na ocorrência do subitem 3.10, fica autorizada a inclusão dos
custos de tributação, postagem, frete e demais tarifas necessárias à
entrega do material.
3.12. A comprovação de que trata o subitem 3.10 deverá ser feita,
preferencialmente, por meio de carta de item esgotado da editora
responsável pela publicação ou por outro meio idôneo que demonstre a
indisponibilidade do item solicitado.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa contratada deve entregar materiais informacionais
atualizados e em perfeito estado de conservação;

4.2.Os materiais devem abranger áreas do Direito, disciplinas correlatas
e complementares, suprindo as necessidades de informação tanto das
atividades-fim quanto das atividades-meio do Tribunal;

4.3. Os títulos podem ser adquiridos de diversas fontes, incluindo
editoras comerciais, órgãos governamentais, associações, sindicatos,
fundações e sebos.

4.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.4.1.Os itens fornecidos pela CONTRATADA, sempre que possível, deverão
ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, e que que consumam menor quantidade de matérias-primas e
de energia na fabricação e na sua utilização, conforme Norma Brasileira
ABNT NBR 15448-1:2008 e 15448-2:2008;

4.4.2. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
que utilize materiais reciclados ou recicláveis, com o menor volume
possível, porém com garantia de proteção durante o transporte e o
armazenamento, conforme IN nº 1 da SLTI/MPOG de 19 de janeiro de 2010.

4.4.3. Em observação à Instrução Normativa MPOG nº 1/2010, os materiais
aplicados nos itens fornecidos pela CONTRATADA, sempre que possível, não
devem conter substâncias perigosas em concentrações acima da recomendada
na diretiva RoHS (Restrintion of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); e

4.4.4. Todo material que contenha plástico em sua composição deve ser
preferencialmente confeccionado em plástico oxidegradável e/ou reciclado
e/ou reciclável e/ou obtido por fonte renovável não derivada de petróleo
(à base de etanol de cana-de-açúcar, por exemplo), em conformidade com a
Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n. 12.305/2010 e com as Normas
Brasileiras ABNT NBR15448-1 e 15448-2.

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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4.19. Não haverá exigência de garantia da contratação previstas nos
artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
Condições de Entrega
5.1. O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Superior
Tribunal Militar, a partir de pedido formalizado por meio de Intimação
Administrativa no SEI-JMU.
5.1.1. Os documentos contendo as propostas de preço das obras
solicitadas deverão ser anexados ao processo principal de compra, no
SEI-JMU, pela empresa contrata, em resposta à Intimação Administrativa
que originou a requisição, contendo o número do pedido, a identificação
da(s) obra(s) com título, autoria, edição, editora, ano de publicação e
quantidade de exemplares, bem como as informações referentes ao preço
de catálogo da obra, desconto aplicado, valor unitário da(s) obra(s) e
valor total do pedido.
5.1.2. O objeto licitado será recebido conforme o que se segue:
5.1.2.1. Na nota fiscal deverão constar o(s) número(s) do(s) item(ns),
as informações de identificação da(s) obra(s) com dados como título,
autoria, edição, editora, ano de publicação, bem como número do pedido
que solicitou a(s) obra(s).
5.1.2.2. É da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e
horizontal do objeto até o local de entrega indicado em 5.6.
5.2. A Contratada deverá cumprir os seguintes prazos:
5.2.1. 5 (cinco) dias úteis para apresentar a proposta de preço, a
partir da data do pedido, devendo indicar os livros indisponíveis e/ou
esgotados no mercado livreiro e aqueles com edição no prelo, se for o
caso.
5.2.1.1. Para pedidos com número de títulos diferentes superiores a 100
(cem), o prazo para apresentação da proposta de preço poderá, a pedido
da Contratada, por escrito, ser prorrogado para até 10 (dez) dias
úteis.
5.2.2. 30 (trinta) dias úteis para entrega dos itens disponíveis, a
contar do recebimento da intimação administrativa que solicita o
fornecimento dos materiais.
5.2.2.1. O prazo a que se refere o subitem 5.2.2. poderá ser prorrogado
por até 15 (quinze) dias úteis, uma única vez, desde que solicitado por
escrito pela Contratada e aceita a justificativa pelo fiscal designado.
5.2.3. Cabe à Contratada comunicar ao contratante, formalmente, no
prazo máximo de 4 (quatro) dias úteis, a contar do pedido efetuado, os
motivos de ordem técnica que impossibilitem o cumprimento dos prazos
previstos para entrega de proposta de preço ou de fornecimento do
material.
5.3. As prorrogações dos prazos estipulados no contrato só serão
aceitas por motivos extraordinários devidamente justificados e
comprovados.
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5.3.1. A não entrega de itens encomendados deverá ser justificada, por
escrito, até o máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do
prazo de entrega constante da requisição.
5.3.2. A justificativa de que trata o subitem anterior deverá ser
pautada por documento comprobatório da editora e não do distribuidor,
quando se referir à indisponibilidade das publicações.
5.3.3. À Contratante é facultada a realização de diligências que venham
a corroborar ou refutar a justificativa apresentada pela Contratada .
5.4. Após o prazo de 5 (cinco) dias úteis de atraso na entrega dos
itens solicitados, faculta-se à Contratatante cancelar, parcial ou
totalmente, a requisição dos itens não entregues, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.
5.5. Os exemplares/itens em que forem constatados defeitos no ato da
conferência ou produtos fornecidos em desconformidade com o
especificado no instrumento convocatório ou o indicado na proposta
serão rejeitados parcial ou totalmente, devendo ser substituídos pela
Contratada, conforme o caso.
5.5.1. A Contratada será obrigada a substituí-los dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis se existente em mercado livreiro local e 10 (dez)
dias úteis se existente apenas em outros estados, contado da data do
recebimento de notificação por ofício ou meio eletrônico.
5.5.2. A Contratada substituirá, obrigatoriamente, em até 15 (quinze)
dias úteis, o material entregue em que se constatem defeitos, cuja
verificação somente possa ocorrer durante sua utilização.
5.5.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, o
material que vier a ser recusado.
5.6. O material fora das especificações deverá ser recolhido pela
Contratada no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
5.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer prejuízo ou
dano ao material não recolhido no prazo estabelecido.
5.8. A Contratante poderá dar a destinação que julgar conveniente ao
material informacional da Contratada não recolhido em suas
dependências.
5.9. Quando a recusa for parcial, poderá ser solicitada da Contratada a
substituição da nota fiscal por outra contendo apenas os itens
aprovados pela fiscalização.
5.10. Nos casos em que seja necessária a substituição da nota fiscal,
será estabelecido prazo de 3 (três) dias úteis para a Contratada
realizar a substituição.
5.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a licitante
vencedora da responsabilidade civil pela solidez e segurança do produto
nem da responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei;
5.12. Os livros solicitados deverão ser entregues na Seção de
Administração de Material – SEMAT da Diretoria de Administração -
DIRAD, localizado no subsolo do Edifício-Sede do Superior Tribunal
Militar (Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco B - CEP: 70.098-900
- Brasília, DF) - em dias úteis no horário entre 13h e 18h,
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acondicionadas em caixas ou pacotes apropriados, endereçados à
Biblioteca do Superior Tribunal Militar;
5.13. O recebimento provisório do material ficará a cargo de servidor
lotado na Seção de Administração de Material - SEMAT, da Diretoria de
Administração – DIRAD; o aceite, o atesto da notas fiscal e a
fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor designado pelo
Diretor-Geral do STM.

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.
6.3.1. As comunicações formais entre o órgão ou entidade e a contratada
devem ser feitas na forma de intimação administrativa eletrônica do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme Ato Normativo 430, de
2020, reservado o uso de correio eletrônico institucional, via SEI, ou
o uso de aplicativo de mensagem para telefone móvel como complemento
dessa notificação.
6.3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão
ser feitas diretamente por meio de correio eletrônico institucional,
via SEI, ou por meio de aplicativo de mensagem para telefone móvel,
quando a situação exija celeridade ou quando a comunicação aborde
atividades corriqueiras relativas à execução contratual, hipóteses em
que deverá ser juntado aos autos o registro do diálogo ou a certidão da
fiscalização, atestando a sua ocorrência.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá se acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Manual
de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da
União).
6.6.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);
6.6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento definitivo
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do material, mediante Termo de Atesto de Nota Fiscal que comprove o
atendimento das exigências contratuais, com posterior remessa do feito
ao Gestor. 
6.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal
técnico do contrato emitirá notificações para a correção do contrato,
determinando prazo para a correção;
6.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, caso a caso;
6.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.6.6. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitante quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário;
6.6.6.1. Caso ocorra descumprimento de obrigações contratuais, o fiscal
técnico do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.7. O fiscal recebedor é o agente responsável pelo recebimento
provisório dos bens, de forma sumária, no ato de entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança. 
6.7.1. O recebimento provisório será formalizado mediante a assinatura
do Termo de Recebimento Provisório, cabendo ao fiscal recebedor
conferir se os dados da nota fiscal estão compatíveis com o objeto
contratado e com a nota de empenho. 
6.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às
seguintes rotinas:
6.8.1. Controlar os pedidos, bem como a execução financiera do
contrato; e
6.8.2. Entrar em contato com as unidades solicitantes, por meio do SEI-
JMU, para informar sobre eventuais indisponibilidades de itens.
6.9. O fiscal técnico deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos
da Justiça Militar da União).

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento do objeto
 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato
da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo fiscal recebedor, para efeito de posterior
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias, a contar da
entrega do material, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
7.4. A homologação do recebimento definitivo, efetuada pelo Gestor
fiscal técnico, ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do
recebimento definitivo. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à Contratada do atesto
parcial da Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia ao atesto da despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o
setor competente, para fins de liquidação, deverá verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
7.8.1. o prazo de validade
7.8.2. a data da emissão
7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.8.5. o valor a pagar; e
7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e
7.8.7. descrição do valor unitário e quantidade dos itens do material
executado.
7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
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medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.11.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; e
7.11.2. identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade nas
condições de habilitação da Contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias
corridos, contado da confirmação de recebimento do ofício, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
7.13. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá instaurar
procedimento de rescisão contratual, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.13.1. Na notificação para exercício da ampla defesa, a Contratada
será informada de que, em caso de regularização no prazo de 30 (trina)
dias corridos, contado da confirmação do recebimento do ofício, o
procedimento será interrompido, com a manutenção automática da
contratação. A Contratada também será informada de que, passado o
referido prazo sem a regularização, o procedimento de rescisão terá
continuidade, com decisão da autoridade competente acerca do
encerramento prematuro da contratação, a partir dos elementos de fato e
de direito colhidos na instrução do feito.
7.13.2. A decisão da autoridade competente, ao final do procedimento de
rescisão, de manutenção da contratação, a despeito da permanência da
irregularidade, deverá ser acompanhada de justificativa de que a
continuidade da contratação é a medida mais vantajosa para a
Administração, podendo o Gestor, para melhor avaliação da situação, ser
convocado para mapear os riscos envolvidos com o encerramento
prematuro.
7.14. Durante a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
comunicando à Fazenda Pública e demais Órgãos responsáveis, conforme o
caso. 
Prazo de pagamento
7.15. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados
da entrega do material, conforme seção anterior, nos termos  do Manual
de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da JMU.
7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o fato, a
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atualização financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado o
pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada
da seguinte forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser
incluída em nota fiscal a ser apresentada posteriormente:
AF = I x N x VP
AF = atualização financeira devida;
I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = valor do pagamento devido.
 
Forma de pagamento
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.
Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será continuado.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os
seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou
DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI,
que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022 (arts. 15 a 22);
8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
[Estadual/Distrital] OU/E [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual; 
8.21. Prova de regularidade com a Fazenda
[Estadual/Distrital] OU/E [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] OU/E [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021,
recepcionada pelo Ato Normativo PRSTM nº 703, de 2024 (3564812), ou de
sociedade simples;
8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede
do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando:
8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação
deverão atender a todas as exigências de habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;
8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a

Termo de Referência - Aquisições  - JMU - 3 (3725025)         SEI 003383/24-00.162 / pg. 12

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total
estimado da contratação.
8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá
ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado
da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica
8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,
a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de
forma concomitante.
8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado
o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.32. Deve ser exigido das cooperativas a seguinte documentação
complementar:
8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestação do serviço;
8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por
parte dos cooperados que executarão o contrato; e
8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
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ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme
dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde
a R$ 73.472,20, conforme cálculo estimado presente no ETP (3665956).
9.2. Considerando a média dos percentuais de desconto das contratações
correlatas da tabela constante do ETP (3665956), conforme abaixo, além
do valor do desconto do contrato atual (3268406), estima-se o desconto
mínimo de referência para a licitação em 37,55%.

 

CONTRATO/ÓRGÃO PERCENTUAL DE
DESCONTO

2024/0008/ SENADO FEDERAL 39%

PE-007/2020 - 3º TERMO ADITIVO/ TST 38,70%

21/2019/ STF - 4º TERMO ADITIVO/ STF 38,5%

21/2019 - CLDF - 4º TERMO ADITIVO/
TERMO DE ADJUDICAÇÃO/CLDF 39%

034/2023 - CJF - PROPOSTA DA EMPRESA
CONTRATADA 37,01%

21/2023 - SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 33,10 %

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
10.1. São obrigações do Contratante:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com este Termo de Referência e seus anexos;
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência;
10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pela Contratada;
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021;
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10.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Termo de Referência;
10.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de
Referência;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Referência,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.
10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 30
(trinta) dias.
10.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ( art. 92, XIV, XVI e XVII)
 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente
aos danos sofridos;
11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
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Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
11.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;
11.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);
11.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei
n.º 14.133, de 2021);
11.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do objeto;
11.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
11.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
11.14. Caberá à Contratada:
11.14.1. Cadastrar-se como usuário externo no SEI-JMU;
11.14.2. Manter-se atualizado quanto aos manuais e orientações do SEI-
JMU, sobretudo no que diz respeito às funcionalidades: peticionamento
eletrônico intercorrente, digitalização de documentos e resposta à
intimação eletrônica;

 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
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à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. do subitem
acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,
de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7.
e 12.1.8. do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas
alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4., que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4. Multa:
12.2.4.1. moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30 (trinta) dias;
12.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias,
na infração prevista neste subitem, autoriza a Administração a promover
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado,
suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor
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for considerado irrisório.
12.4.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$ 160,00 (cento
e sessenta reais).
12.4.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da multa seja
irrisório, a penalidade deverá ser aplicada cumulativamente com os
efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa
anteriormente.
12.4.2.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser
considerado, individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato
gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva penalidade.
12.4.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses,
contados a partir da primeira ocorrência, ou a vigência contratual
encerre antes desse prazo, a multa suspensa deve ser convertida na
penalidade de advertência.
12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à
Contratada, além da perda desse valor, a diferença será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021):
12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
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ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
 
13. REAJUSTE (art. 92, V)
 
13.1. O percentual de desconto inicialmente contratado é fixo e
irreajustável durante todo o prazo de vigência do contrato.
13.2. O valor global do contrato será reajustado a cada ano, contado da
data do orçamento estimado, com base no Índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA.
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
14.1.1.1. Gestão/Unidade: [Diretoria de Documentação e Gestão do
Conhecimento];
14.1.1.2. Programa de Trabalho: [ 167544 - JUPROC - Julgamento de
Processos e Gestão Administrativa];
14.1.1.3. Elemento de Despesa: [4.4.90.52 - Equipamentos e Material
Permanente];
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
15.  ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25 (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

ANEXO I - LGPD
 
 

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da licitação/execução contratual para
finalidade distinta daquela do objeto da licitação/contratação, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados
pessoais sensíveis – repassados em decorrência da licitação/execução
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual.
3. A LICITANTE/CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em
caso de causar danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos,
aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da
licitação/execução contratual, por inobservância à Lei Geral de
Proteção de Dados.
4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o STM,
para a execução do serviço objeto desta licitação/contrato, tem acesso
a dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como
número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do
documento de identificação (listar outros, quando cabível).
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei
Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de
proteger os dados pessoais repassados pelo STM.
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao STM em até 24
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados
aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no
art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
7. A LICITANTE/CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção,
confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de
dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e
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regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito
no edital/contrato.
8. A LICITANTE/CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados
pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da
execução dos serviços especificados no edital/contrato.
9. A LICITANTE/CONTRATADA ficará obrigada a assumir total
responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou
coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas
obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados
pelo CONTRATANTE.
10. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que
dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

 
 
 

ANEXO II - NEPOTISMO
 
 
 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
 
 

IDENTIFICAÇÃO

01 - Nome

 

02 - CPF 03 - Telefone

04 -Vínculo com a JMU

( ) Colaborador terceirizado que presta serviços na JMU

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Dispensa de
Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de
Inexigibilidade de Licitação

( ) Outro Tipo de Vínculo - Especificar abaixo:

05 - Razão Social da Empresa e CNPJ
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Considerando o disposto na Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de
Justiça, declaro para os devidos fins que:

( ) não sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União,

( ) sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União.

07 - Nome do servidor ou
magistrado 08 - Grau de parentesco

  

  

  

  

  

Declaro, ainda, estar ciente de ser o responsável pela atualização das
informações aqui prestadas, nos termos da Resolução nº 7/05, do
Conselho Nacional de Justiça.

 
Brasília, ........ de .......................... de 2024.

ASSINATURA
 

(NOME DO RESPONSÁVEL)
 

(CARGO DO RESPONSÁVEL)
 
 

ANEXO III 
 
 

ESPECIFICAÇÃO  DE ASSUNTOS DAS OBRAS BIBLIOGRÁFICAS

 

ÁREAS DE ABRANGÊNCIA ÁREAS DE ABRANGÊNCIA

 

NÚCLEO BÁSICO
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a) Direito

● Filosofia e sociologia do
direito

● Teoria geral do direito

● Introdução ao direito

● Direito público

● Direito administrativo

● Direito financeiro

● Direito tributário

● Direito constitucional

● Direito do trabalho

● Direito econômico

● Direito eleitoral

● Direito internacional
público

● Direito processual

● Direito penal

● Direito penal militar

● Direito previdenciário

● Direito privado

● Direito civil

● Direito das obrigações

● Direito comercial e
empresarial

● Direito internacional
público e/ou privado

● Direito militar

● Direito canônico e
eclesiástico

● Direito romano

● Direito comparado

NÚCLEO COMPLEMENTAR

 

a) Biografias

b) Comunicação/jornalismo

c) Defesa e Segurança

d) Economia

e) Ciência Política

f) Engenharia e arquitetura

g) Filosofia

h) Linguística e literatura

i) Políticas públicas e sociais

j) Relações exteriores

k) Administração de empresas

l) Sociologia

m) Tecnologia da informação

n) Ciência da informação,
arquivologia, biblioteconomia,
museologia e documentação

o) Contabilidade, finanças e
auditoria

p) Editoração

q) História

r) Psicologia

s) Psiquiatria

t) Sociologia

u) Medicina e odontologia

v) Dicionários

x) Segurança pública e/ou
privada
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● Direito digital

b) Administração pública

Documento assinado eletronicamente por JONNIERY DOS SANTOS
MOREIRA, INTEGRANTE ADMINISTRATIVO, em 02/05/2024, às 18:30
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por COSME FERNANDO RAMALHO
SOTELINO DE MOURA, INTEGRANTE DEMANDANTE, em 06/05/2024, às 19:02
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por WILZA ROSA DA SILVA LIMA,
INTEGRANTE TÉCNICO, em 06/05/2024, às 19:03 (horário de
Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 3725025 e o código CRC DE0ECD0E.

3725025v7
Setor de Autarquias Sul, Praça dos Tribunais Superiores - Bairro Asa Sul - CEP 70098-900 -

Brasília - DF - http://www.stm.jus.br/
 
 

Termo de Referência - Aquisições  - JMU - 3 (3725025)         SEI 003383/24-00.162 / pg. 24


	Termo de Referência - Aquisições  - JMU - 3 (3725025)

